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ACÓRDÃO
Vetor K Fomento Mercantil Ltda. x Alexandre Fabricio Borro Barbosa e outros

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 1008077-93.2023.8.26.0286

Tribunal: TJSP

Órgão: Processamento 13º Grupo - 26ª Câmara Direito Privado - Pátio do
Colégio, 73 - 5º andar

Data de Disponibilização: 2025-06-30

Tipo de Documento: intimação de acórdão

Partes:

• Vetor K Fomento Mercantil Ltda.

X
• Alexandre Fabricio Borro Barbosa

• Andre Carneiro Sbrissa

• Andre Carneiro Sbrissa Sociedade Individual De Advocacia

• Camila Theodora Polo De Miranda Monges Grillo

Advogados:

• Alexandre Fabricio Borro Barbosa (OAB/SP 154939)

• Andre Carneiro Sbrissa (OAB/SP 276262)

• Camila Theodora Polo De Miranda Monges Grillo (OAB/SP 328115)

• Juliana Correa Cassilla (OAB/SP 294161)

DECISÃO

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO Nº 1008077-93.2023.8.26.0286 - Processo Digital.

Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio

eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível -

Itu - Apelante: Vetor K Fomento Mercantil Ltda. - Apelado: Andre Carneiro

Sbrissa Sociedade Individual de Advocacia e outro - Apelado: Alexandre

Fabricio Borro Barbosa - Apelada: Camila Theodora Polo de Miranda Monges

Grillo - Magistrado(a) Carlos Dias Motta - Negaram provimento ao recurso.

V. U. - AÇÃO INDENIZATÓRIA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. APELO DA AUTORA.

NÃO HÁ FALAR EM REVELIA, DIANTE DA CONTESTAÇÃO CONJUNTA, PELOS ADVOGADOS

APELADOS, EM CAUSA PRÓPRIA. A APELANTE NÃO LOGROU DESCONSTITUIR A

CONVICÇÃO JUDICIAL DE QUE A POSSIBILIDADE DE PROVIMENTO RECURSAL NÃO ERA

REAL, MAS DIMINUTA, PORQUANTO REALMENTE INDEVIDO O PROTESTO REALIZADO NO

CONTEXTO DA OPERAÇÃO DE FACTORING, AFASTADA A PRETENDIDA INDENIZAÇÃO

MATERIAL COM BASE NA TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE, INOBSTANTE A PERDA DO
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PRAZO DE INTERPOSIÇÃO PELOS ADVOGADOS APELADOS, CUJA OBRIGAÇÃO É DE MEIO

E NÃO DE FIM, AUSENTE GARANTIA DE ÊXITO. CONSOANTE ORIENTAÇÃO

JURISPRUDENCIAL DO C. STJ, “A TEORIA DA PERDA DE UMA CHANCE INCIDE EM

SITUAÇÕES DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL, DESDE QUE

SÉRIA E REAL A POSSIBILIDADE DE ÊXITO, O QUE AFASTA QUALQUER REPARAÇÃO NO

CASO DE UMA SIMPLES ESPERANÇA SUBJETIVA OU MERA EXPECTATIVA ALEATÓRIA,

COMO NA HIPÓTESE”. PRECEDENTE. CONSIDERANDO QUE A SITUAÇÃO NARRADA NÃO

ACARRETOU OFENSA À HONRA OBJETIVA DA PESSOA JURÍDICA APELANTE, REALMENTE

NÃO HÁ FALAR EM DANO MORAL INDENIZÁVEL. SENTENÇA MANTIDA. HONORÁRIOS

RECURSAIS. ELEVAÇÃO EM 2% DA VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA DE SUCUMBÊNCIA,

TOTALIZANDO 12% DA CAUSA ATUALIZADA (ART. 85, §§ 1º E 11, DO CPC/15).

APELAÇÃO DESPROVIDA. ART. 1007 CPC - EVENTUAL RECURSO - SE AO STJ: CUSTAS

R$ 259,08 - (GUIA GRU NO SITE http://www.stj.jus.br) - RESOLUÇÃO STJ/GP

N. 2 DE 1º DE FEVEREIRO DE 2017; SE AO STF: CUSTAS R$ 1.022,00 - GUIA G
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